
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655955 - MS (2024/0196517-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DEBORA CARDOSO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INJÚRIA RACIAL. ABSOLVIÇÃO. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial, a qual aplicou o óbice da 
Súmula 7/STJ. O agravante busca a reforma da decisão para 
absolver a recorrente do crime previsto no art. 140, § 3º, do 
Código Penal.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se o agravo regimental preenche os requisitos de 
admissibilidade;
(ii) analisar se houve impugnação específica, concreta e 
tempestiva dos fundamentos que ensejaram a inadmissão do 
recurso especial, especialmente a incidência da Súmula 7/STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O agravo regimental é tempestivo e atende aos requisitos 
formais, razão pela qual é conhecido.
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
afirma que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, 
cabe à parte recorrente impugnar de forma específica e analítica 
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os fundamentos que ensejaram a inadmissão do recurso 
especial, no momento da interposição do agravo em recurso 
especial. A ausência dessa impugnação no agravo resulta em 
preclusão consumativa, conforme estabelecido no art. 253, 
parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ e na Súmula 
182/STJ.
5. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na Súmula 
7/STJ, que veda o reexame de fatos e provas. Para superar esse 
óbice, seria necessário demonstrar, de forma clara e objetiva, 
que a controvérsia poderia ser resolvida sem a necessidade de 
análise do acervo fático-probatório, o que não foi realizado pelo 
agravante. Nesse sentido: AgRg no AREsp 2.517.591/GO, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
23/04/2024.
6. Não é possível inovar em sede de agravo regimental para 
complementar ou corrigir a fundamentação deficiente 
apresentada no agravo em recurso especial, sendo aplicável o 
entendimento de que a complementação tardia esbarra na 
preclusão consumativa, conforme a jurisprudência desta Corte 
(AgRg no AREsp 2.391.284/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 12/12/2023).
7. Não foram apresentados fatos novos ou elementos capazes 
de afastar os fundamentos da decisão agravada, tampouco se 
demonstrou que a matéria poderia ser enfrentada sem reexame 
de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ e 
impede o conhecimento do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DEBORA CARDOSO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INJÚRIA RACIAL. ABSOLVIÇÃO. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da 
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial, a qual aplicou o óbice da 
Súmula 7/STJ. O agravante busca a reforma da decisão para 
absolver a recorrente do crime previsto no art. 140, § 3º, do 
Código Penal.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se o agravo regimental preenche os requisitos de 
admissibilidade;
(ii) analisar se houve impugnação específica, concreta e 
tempestiva dos fundamentos que ensejaram a inadmissão do 
recurso especial, especialmente a incidência da Súmula 7/STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O agravo regimental é tempestivo e atende aos requisitos 
formais, razão pela qual é conhecido.
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
afirma que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, 
cabe à parte recorrente impugnar de forma específica e analítica 
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os fundamentos que ensejaram a inadmissão do recurso 
especial, no momento da interposição do agravo em recurso 
especial. A ausência dessa impugnação no agravo resulta em 
preclusão consumativa, conforme estabelecido no art. 253, 
parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ e na Súmula 
182/STJ.
5. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na Súmula 
7/STJ, que veda o reexame de fatos e provas. Para superar esse 
óbice, seria necessário demonstrar, de forma clara e objetiva, 
que a controvérsia poderia ser resolvida sem a necessidade de 
análise do acervo fático-probatório, o que não foi realizado pelo 
agravante. Nesse sentido: AgRg no AREsp 2.517.591/GO, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
23/04/2024.
6. Não é possível inovar em sede de agravo regimental para 
complementar ou corrigir a fundamentação deficiente 
apresentada no agravo em recurso especial, sendo aplicável o 
entendimento de que a complementação tardia esbarra na 
preclusão consumativa, conforme a jurisprudência desta Corte 
(AgRg no AREsp 2.391.284/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe 12/12/2023).
7. Não foram apresentados fatos novos ou elementos capazes 
de afastar os fundamentos da decisão agravada, tampouco se 
demonstrou que a matéria poderia ser enfrentada sem reexame 
de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ e 
impede o conhecimento do recurso especial.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 3021):

Trata-se de AGRAVO REGIMENTAL interposto por DÉBORA 
CARDOSO CARVALHO em face da decisão de fls. 280/281, exarada 
pela Ministra Relatora, Daniela Teixeira, da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo em recurso especial, 
por entender que a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial.

Em suas razões recursais (fls. 390/406), pugna pela reconsideração da 
decisão supracitada, ou pelo conhecimento e provimento do agravo 
regimental, sustentando, para tanto, que “no Agravo em Recurso 
Especial foi demonstrado de forma clara e objetiva a desnecessidade 
de reexame dos fatos e provas para reformar a decisão proferida pelo 
Tribunal de Justiça local, bastando, para tanto, a revaloração das 
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provas por meio da leitura da r. sentença e dos acórdãos vergastados” 
(fl. 293).

 

O  Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul apresentou 
contrarrazões, requerendo o desprovimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 280-281):

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O agravante requer o provimento do recurso para absolver a 
recorrente do crime previsto no art. 140, § 3º, do Código Penal. 

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 249/257). 

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do 
recurso (e-STJ fls. 272/277).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela parte 
agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ fl. 224):

A despeito do empenho argumentativo despendido pela parte 
recorrente no tocante à propalada violação dos arts. 155 e 386, 
VII, do CPP, rever as premissas fáticas adotadas pelo acórdão 
recorrido e o convencimento obtido por este Tribunal com base 
nas provas produzidas, para assim inverter o julgado e absolver 
a ré/recorrente, implicaria, necessariamente, no reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado, no âmbito de recurso 
especial, por força da Súmula 71 do Tribunal da Cidadania. 

Verifica-se que o recurso especial foi inadmitido com base no óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do 
óbice contido no mencionado verbete sumular exige que o recorrente 
demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de 
fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, o 
que não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE 
DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. ATENUANTE 
INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA 
7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. No que diz respeito à atipicidade da conduta, em razão da 
ausência da alegada ausência de dolo, deve-se ressaltar que 
para afastar a incidência da Súmula 7 desta Corte exige-se a 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia 
e a violação de lei federal independem do reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.

(...) 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe 
de 23/4/2024). 

Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que os fundamentos da decisão que não admite o 
recurso especial devem ser refutados no momento da interposição do recurso 
de agravo em recurso especial, sob pena de preclusão consumativa, razão pela qual 
sua impugnação no presente agravo regimental, não supre a deficiência verificada na 
decisão impugnada.

Nesse sentido é a jurisprudência de ambas as turmas desta Corte 
Superior:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO 
PELO RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E 
CRIME PRATICADO CONTRA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA N. 283 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. IMPUGNAÇÃO TARDIA. PRECLUSÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inafastável a incidência da Súmula n. 283 do STF, pois não 
impugnados os fundamentos autônomos e suficientes à manutenção 
do acórdão, quais sejam, o fato do recorrente ser possuidor de maus 
antecedentes e reincidente, bem como pelo fato do crime ter sido 
praticado contra escola estadual.

2. A impugnação tardia de óbice de inadmissibilidade de recurso 
especial em sede de agravo regimental esbarra na preclusão 
consumativa.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.391.284/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
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RECURSO ESPECIAL NÃO ATACADO IDONEAMENTE (SÚMULA N. 
83/STJ). INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPUGNAÇÃO TARDIA NO AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. PRECLUSÃO.

1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de impugnar 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, 
incidindo, na espécie, o teor da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Para fins de superação do óbice da Súmula n. 83/STJ, caberia ao 
agravante demonstrar que a orientação jurisprudencial não se 
encontra pacificada, em razão da existência de entendimento em 
sentido diverso ou comprovando que os precedentes indicados no 
decisório agravado tratavam de situação diversa da dos autos, o que, 
no entanto, não ocorreu no presente caso.

3. A oportunidade adequada para a impugnação dos fundamentos da 
decisão que ensejou a inadmissão do recurso especial é a interposição 
do agravo, sob pena de preclusão, não cabendo fazê-la nas razões do 
agravo regimental.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.459.426/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
5/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

 

Outrossim, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a 
desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.655.955 / MS
Número Registro: 2024/0196517-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00044454220158120029 0004445422015812002950001 44454220158120029

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEBORA CARDOSO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A HONRA - INJÚRIA - REAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEBORA CARDOSO DE CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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